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...continuação - USINA PETRIBU S.A.
Diferido:

2023 2022
No ativo não circulante
Prejuízos fiscais de imposto de renda - IRPJ 95.347 89.333
Base de cálculo negativa de contribuição
social - CSLL 34.325 32.160

Total no ativo não circulante 129.672 121.493
No passivo não circulante
Ganhos/perdas no ajuste a valor justo
dos ativos biológicos (2.702) (2.931)
Reaval. de terrenos e propriedades rurais (13.435) (15.015)
Ativo imobilizado - custo atribuído (34.874) (35.667)
Ajuste de derivativos – NDF (931) -
Total no passivo não circulante (51.942) (53.613)
IR e contrib. social diferido ativo (passivo) 77.730 67.880
Aexpectativa de recuperação da totalidade dos créditos tributários di-
feridos, indicada pelas projeções de resultado tributável, aprovadas
pela administração, incluindo a expectativa de realização das dife-
renças temporárias, é conforme demonstrada a seguir:
Ano 2023 2022
2023 - 4.151
2024 28.232 4.392
2025 29.594 4.596
2026 31.017 4.807
2027 em diante 40.829 103.547

129.672 121.493
O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos são
realizados, substancialmente, em função da depreciação e baixa dos
ativos imobilizados que os originaram (depreciação pelas vidas úteis
e custo atribuído).
Corrente: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alí-
quotas fiscais combinadas da despesa de imposto de renda e da
contribuição social debitada no resultado do exercício é demonstrada
conforme segue:

2023 2022
Resultado do exercício antes da tributação 89.834 47.300
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto calculado com base nas alíquotas
nominais combinadas (30.544) (16.082)
Reconciliação para taxas efetivas:
Despesas não dedutíveis (64) (40)
Juros indedutíveis (27) (27)
Provisão para contingências (1.293) (211)
Equivalência patrimonial (509) (157)
Depreciação fiscal 866 1.645
Dividendos recebidos - 2
Ajuste de avaliação de ativos biológicos (229) (1.093)
Ajuste dos estoques a valor de mercado (3.396) -
Ajuste a valor presente da conta clientes (404) -
Ajuste de derivativos – NDF 931 -
Equivalência patrimonial 1.178 2.296
Rendimentos tributáveis exclusivam. na fonte 162 27
Reversão de provisões 132 142
Crédito presumido de ICMS 14.182 9.156
Total das adições/exclusões 11.529 12.438
Compensação de prej. fiscais e base negativa 4.896 1.933
Efeito no limite de dedução do adic. do IRPJ 1.762 696
Imposto de renda e contrib. social correntes (12.357) (1.015)
Imposto de renda e contrib. social diferidos
Compensação de prej. fisc. e base negativa (6.658) (2.629)
Prejuízos fiscais e base negativa 9.848 12.547
Ajuste de derivativos – NDF (932) -
Impostos e contribuições 27 27
Provisões não dedutíveis 1.161 69
Reavaliação de terrenos 1.580 -
Ajuste de avaliação de ativos biológicos 229 1.093
Ajuste dos estoques a valor de mercado 3.396 -
Ajuste a valor presente da conta clientes 404 -
Realização da reserva de AAP 795 785
Imposto de renda e contrib. social diferidos 9.850 11.892
Débito/créd. de IRPJ e CSLL apur. pelo lucro real (2.507) 10.877
22. Patrimônio líquido - 22.1. Capital social:O capital social em 31
de dezembro de 2023, no valor de R$ 335.000 (2022: R$ 281.000),
está representado por 10.414.864 ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, com a seguinte composição:

2023 e 2022
Acionistas Número de ações
Petribú Participações S.A. 9.052.933
Jorge Cavalcanti de Petribú 1.101.343
Terêsa Cavalcanti de Petribú 260.588

10.414.864
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada 19 de maio
de 2023, foi aprovado aumento do capital social da Companhia com as
reservas existentes em 31 de dezembro de 2022, no valor total de R$
54.000, sendo R$ 53.321 de Reserva de Lucros – Incentivo Fiscal Ca-
pital e R$ 679 de Reserva de Lucro, passando o capital social de R$
281.000 para R$ 335.000. Não houve emissões de ações, permane-
cendo assim, inalterado o quantitativo de ações da Companhia. EmAs-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada 29 de setembro de
2022, foi aprovado aumento do capital social da Companhia com as re-
servas existentes em 31 de dezembro de 2021, no valor total de R$
43.500, sendo R$ 43.390 de Reserva de Lucros – Incentivo Fiscal Ca-
pital e R$ 110 de Reserva de Lucro, passando o capital social de R$
237.500 para R$ 281.000. Não houve emissões de ações, permane-
cendo assim, inalterado o quantitativo de ações da Companhia. 22.2.
Reservas de lucros - (a) Legal: constituída mediante a apropriação de
5% do lucro líquido de cada exercício social, em conformidade com o
Artigo 193 da Lei Nº 6.404/76. (b) Retenção de Lucros: Refere-se aos
lucros dos exercícios de 2023 e 2022 retidos para a deliberação da sua
destinação na próximaAssembleia Geral Ordinária. (c) Reservas de In-
centivos Fiscais – ICMS e IRPJ: Constituída de acordo com o estabe-
lecido no Artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (emendado
pela Lei Nº 11.638/2007). Essa reserva recebe a parcela dos incenti-
vos fiscais reconhecida, descrito na Nota 28, reconhecida no resultado

do exercício, a ela destinada a partir da conta de lucros acumulados.
22.3. Dividendos: De acordo com o Estatuto Social da Companhia,
os lucros apurados em cada exercício terão a destinação que for de-
terminada pela Assembleia Geral Ordinária. É assegurado aos acio-
nistas o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de,
no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido
dos seguintes valores: • Parcela destinada à constituição da reserva
legal; • Importância destinada à formação de reservas para contin-
gências, e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios
anteriores; e • Lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva,
e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido
realizados no exercício. AAssembleia Geral Ordinária poderá delibe-
rar a não distribuição do dividendo mínimo obrigatório.
Em 31 de dezembro de 2022, a Administração da Companhia propôs
a distribuição de dividendos nos termos do Estatuto Social:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 94.970 55.915
(+) Realização do custo atribuído 2.335 2.305
(-) Reserva de incentivos fiscais (75.485) (53.321)
Base de cálculo da reserva legal 21.820 4.899
(-) Reserva legal - 5% (1.091) (2.796)
Base de cálculo para dividendos 20.729 2.103
Dividendos mínimos obrigatórios – 25% 5.182 -
22.4. Ajuste de avaliação patrimonial (AAP): Foi contabilizado
nesta rubrica o efeito da avaliação do ativo imobilizado pela adoção
do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários, efetuada para 1º
de janeiro de 2010, próprio e reflexo, da empresa controlada (Ter-
moelétrica Itaenga Ltda.). Os valores registrados em ajustes de ava-
liação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício
à medida que os bens do ativo imobilizado, que deram origem a con-
tabilização, forem sendo realizados, por meio de depreciação ou
baixa dos ativos a que se referem. Os efeitos dos ajustes de avalia-
ção patrimonial estão demonstrados conforme segue:

R$ Mil
Efeito no ativo imobilizado e Patrimônio líquido
Valor de avaliação do ativo imobilizado em 31.12.2009,
líquido da depreciação acumulada 263.142
Saldo líquido da depreciação em 31.12.2009,
antes da avaliação (114.354)
Custo atribuído ao imobilizado 148.788
Passivo não circulante - Tributos diferidos (48.994)
Efeito líquido do custo atribuído 99.794
Reflexo do custo atribuído de empresa controlada 24.482
Efeito líquido no patrimônio líquido 124.276
Realização líquida do ajuste de avaliação patrimonial:
Em exercícios anteriores a 2022 (27.611)
No exercício de 2022 (1.224)
No exercício de 2023 (1.249)

(30.084)
Realização reflexa do ajuste de avaliação patrimonial
de empresa controlada
Em exercícios anteriores a 2022 (11.909)
No exercício de 2022 (1.081)
No exercício de 2023 (1.086)

(14.076)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 80.116
23. Receita operacional líquida

2023 2022
Receita bruta de vendas
Venda de açúcar cristal/refinado 497.931 296.358
Venda açúcar demerara/VHP 128.434 91.225
Venda açúcar cristal malha 6.585 10.871
Venda álcool anidro 43.436 53.695
Venda álcool hidratado 40.993 83.563
Venda álcool saneante 920 1.596
Venda de cana-de-açúcar e melaço 73 123
Revenda de produtos 652 18.008
Prêmio sobre exportações 4.839 4.508
Venda de açúcar triturado 2.938 4.907
Venda de açúcar amorfo 68 72
Venda de Óleo Fusel - 7
Venda de Açúcar Mascavo 656 958
Venda de Álcool Etílico 70º INPM 15.679 20.898
Vendas de Bagaço - 4
Vendas Alcool Gel Saneante 70° INPM 79 275
Venda Floresta de Eucaliptos 704 6.466
Vendas Açucar de Confeiteiro Glace 1.128 438
Outros 92 279

745.207 594.251
Impostos sobre vendas e devoluções (15.216) (46.798)
( - ) Ajuste a valor presente (4.336) -
Receita operacional líquida 725.655 547.453
24. Custo dos produtos vendidos

2023 2022
Açúcar cristal/refinado (352.865) (238.553)
Açúcar demerara/VHP (82.703) (58.129)
Álcool anidro (45.615) (42.126)
Álcool hidratado (49.522) (69.094)
Cana-de-açúcar e melaço (60) (152)
Eucalipto (93) (1.189)
Mudanças no valor justo de ativo
biológico (Nota 10) (673) (3.216)

(531.532) (412.459)
25. Despesas com vendas

2023 2022
Fretes diversos (10.557) (10.655)
Despesas com exportação (3.347) (5.777)
Serviços prestados (3.105) (2.859)
Despesas com pessoal (1.604) (1.216)
Aluguéis (742) (150)
Depreciação (22) (17)
Bonificações comerciais (388) (813)
Outros (457) (293)

(20.222) (21.780)

26. Despesas gerais e administrativas
2023 2022

Despesas com pessoal e encargos sociais (9.378) (8.408)
Serviços prestados (4.056) (3.754)
Despesas com restaurante (1.437) (1.335)
Aluguel de máquinas e equipamentos (1.434) (1.436)
Combustíveis (1.227) (1.161)
Contribuições e doações (254) (806)
Impostos, taxas e contribuições (1.159) (416)
Depreciação e amortização (417) (238)
Materiais de reparo e manutenção (439) (487)
Comunicação (137) (121)
Custas e emolumentos (38) (44)
Outras (1.819) (1.227)

(21.795) (19.433)
27. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

2023 2022
Receitas

Vendas de sucatas 776 949

Vendas de imobilizado 1.040 749
Reintegra 236 109
Arrendamento de terras 1.154 660
Certificado Renovabio 1.775 954
Restituição de PIS/COFINS não cumulativos 4.361 3.384

Outros 515 565
Subtotal receitas 9.857 7.370
Despesas
Provisão para contingências (Nota 20) (1.154) (619)
Prov. p/ perdas de créd. esperadas (Nota 6) (2.664) (16)
Perda na alienação de imobilizado (409) -
Despesas com entressafra (24.134) (21.267)
ICMS sobre outras receitas (14) (27)
PIS e COFINS sobre outras receitas (309) (175)
Distrato de arrendamento de terras - (2.232)
Ajuste dos estoq. a valor de mercado (Nota 7) (9.984) -
Outras despesas operacionais (966) (792)
Subtotal despesas (39.634) (25.128)

(29.777) (17.758)
28. Resultado financeiro

2023 2022
Receitas financeiras
Juros recebidos 540 712
Desconto sobre compras 25 50
Rendimento de aplicações financeiras 3.006 2.276
Variações cambiais ativas (a) 34.859 33.774
Ajuste a valor presente 3.147 -

. .
41.577 36.812

Despesas financeiras
Juros passivos (36.380) (26.709)
Descontos concedidos (2.757) (2.820)
Remessa de margem para exportação (8.677) (5.921)
Comissões e taxas (372) (2.201)
Variações cambiais passivas (a) (26.549) (33.254)
Outras (1.236) (473)

(75.971) (71.378)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (34.394) (34.566)
(a) O valor de variação cambial refere-se, em sua maior parte, à flu-
tuação cambial entre a moeda original do contrato e a unidade mone-
tária nacional (Real - R$). Esses valores são lançados pelo regime de
competência e não obrigatoriamente refletem desembolsos no fluxo de
caixa da Companhia.
29. Subvenções governamentais - 29.1. Crédito Presumido de
ICMS: De acordo com o Decreto nNº 44.650, de 30 de junho de 2017,
que regulamentou a Lei Nº nº 15.730, de 17 de março de 2016, a Com-
panhia goza de um benefício fiscal instituído pelo Governo do Estado
de Pernambuco, que concede um direito a um crédito presumido de
ICMS de 9% sobre as saídas do açúcar, independente do seu destino
(interna, interestadual ou para o exterior), e de 12% nas saídas de ál-
cool etílico hidratado combustível (interna e interestadual), para fins de
compensação com débitos deste tributo, para as operações realizadas
até 31 de dezembro de 2018 para o álcool etílico hidratado combustí-
vel e 31 de maio de 2019 para o açúcar. Por intermédio do Decreto Nº
46.954, de 28 de dezembro de 2018, tais beneéfiícios foram prorro-
gados para as operações, tanto de açúcar (9%) como de álcool etílico
hidratado combustível (12%), realizadas até 31 de dezembro de 2022.
Posteriormente, de acordo com oArt. 1º do Decreto nNº 52.338, de 25
de fevereiro de 2021 e o Art. 3º da Lei nNº 17.919, de 25 de agosto de
2022, foi prorrogado até 31 de dezembro de 2026, o crédito presu-
mido sobre as saídas de álcool etílico hidratado combustível (12%) e
de açúcar (9%). Entretanto, com relação às saídas de açúcar, por
força do § 2o do Art. 17 do Anexo 6 do Decreto No no 44.650, de 30.
de 06.junho de 2017, ficam mantidos até 31 de dezembro de
.12.2026, os seguintes percentuais: • 11% (9% + 2%) nas saídas in-
ternas e para o exterior; • 10% (9% + 1%) nas saídas interestaduais.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, esta sub-
venção totalizou R$ 64.677 (2022: R$ 50.475). 29.2. Redução do
IRPJ: De acordo com o Laudo Constitutivo No 0016/2017 da Supe-
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, a Com-
panhia é beneficiária do Incentivo Fiscal de Redução de 75% (setenta
e cinco por cento) do IRPJ e Adicionais calculados sobre o Lucro da
Exploração com base nas receitas incentivadas de açúcar refinado e
VHP, e etanol hidratado e anidro. O período de vigência do referido
incentivo fiscal é até 31 de dezembro 2026. Adicionalmente, com
base no Ato Declaratório Executivo DRF/REC No 79, de 10 de julho
de 2017, a Receita Federal do Brasil – RFB habilitou a Companhia a
usufruir do Incentivo Fiscal de Redução de 75% (setenta e cinco por
cento) do IRPJ e Adicionais calculados sobre o Lucro da Exploração
com base nas receitas incentivadas de açúcar em razão da moderni-
zação do seu empreendimento industrial na área de atuação da SU-
DENE. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, esta
subvenção totalizou R$ 10.808 (2022: R$ 2.846).

30. Instrumentos financeiros - 30.1. Considerações gerais: A Com-
panhia pratica operações caracterizadas como instrumentos financeiros
para administrar a disponibilidade financeira de suas operações e suprir
as suas necessidades de caixa, todas registradas em contas operacio-
nais. Para estimar o valor de mercado de seus instrumentos financeiros
mais relevantes, a administração da Companhia utilizou as seguintes pre-
missas: • Caixa e equivalentes de caixa está apresentado ao seu valor
justo, que se assemelha ao seu valor contábil. • Os adiantamentos de
contratos de câmbio e os empréstimos e financiamentos encontram-se
atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2023 e 2022. Em
31 de dezembro de 2023 e 2022, não existiam diferenças significativas
entre os valores contábeis e os de mercadovalores justos dos instrumen-
tos financeiros. Com base na avaliação política de riscos da administra-
ção da Companhia, não foram contratadas operações envolvendo
instrumentos financeiros derivativos com propósitos de especulação. 30.2.
Fatores de riscos:Os principais fatores de risco inerentes às operações
da Companhia podem ser assim identificados: (i) Riscos de volatilidade do
preço: A Companhia está exposta aos riscos decorrentes das flutuações
no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da
cana-de-açúcar. O principal fator de influência na variação dos preços é
o clima, que é imprevisível a médio e longo prazo, alterando a demanda
e a oferta dos produtos sucroalcooleiros e seus derivados. ACompanhia
mantém políticas de monitoramento e gestão de riscos, revisadas anual-
mente e aprovadas pela Diretoria. Aadministração da Companhia realiza
análises de tendência regular do setor para garantir que as estratégias
operacionais estão em linha com omercado e assegurar que os volumes
projetados de produção são coerentes com a demanda esperada; (ii)
Risco cambial: Decorre da possibilidade de perdas por conta de flutua-
ções nas taxas de câmbio, que aumentam os passivos de empréstimos
demoeda estrangeira ou que afetam os recebíveis. Uma vez que a Com-
panhia atua no mercado externo, sendo suas exportações atreladas ao
dólar norte-americano, os produtos de exportação da Companhia (açúcar)
se caracterizam como um hedge natural, pois os empréstimos emmoeda
estrangeira são liquidados em dólar com os valores recebidos das ope-
rações de exportação. A administração da Companhia adota estratégia
de fixação de preço do açúcar nos contratos de vendas para as indús-
trias atrelados à variação cambial; (iii) Risco de taxa de juros: Decorrente
da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flu-
tuações nas taxas de juros e indexadores, que aumentam as despesas fi-
nanceiras relativas a empréstimos e financiamentos e adiantamentos para
contratos de câmbio captados no mercado ou diminuem a receita finan-
ceira relativas às aplicações financeiras da Companhia. A administração
da Companhia monitora de forma contínua as taxas demercado com ob-
jetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de derivativos
para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas; (iv) Risco de
liquidez: É o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com
as obrigações relacionadas com os seus passivos financeiros, que são li-
quidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A previ-
são de fluxo de caixa é preparada periodicamente pela administração da
Companhia, mediante o qual são monitoradas as necessidades de liqui-
dez para assegurar a disponibilidade de caixa para atender às necessi-
dades operacionais.
31. Cobertura de seguros: A Companhia possui cobertura de segu-
ros contra perdas, danos materiais e elétricos e incêndio, para alguns
bens do seu ativo imobilizado, que monta o valor segurado em
R$ 32.599 (em 2022 R$ 28.691), e cobertura contra incêndio para os
estoques de mercadorias, com valor segurado de R$ 100.000 (em
2022): R$ 100.000). Com base na avaliação de riscos efetuada pela
administração da Companhia, não foram contratadas apólices de se-
guros para os demais bens do ativo imobilizado e para cobertura de
risco de sua atividade operacional, por entender que é remota a pos-
sibilidade de ocorrência de sinistro. Não está incluído no escopo dos
trabalhos de nossos auditores, emitir opinião sobre a suficiência da
cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto à ade-
quação pela administração da Companhia.
32. Transações que não afetaram o caixa da Companhia: O CPC 03
(R2) – Demonstrações de Fluxo de Caixa, em sua revisão, trouxe que as
transações de investimento e financiamento que não envolvem o uso de
caixa ou equivalente de caixa devem ser excluídas das demonstrações de
fluxo de caixa e apresentadas separadamente em nota explicativa. Todas
as demonstrações que não envolveram o uso de caixa ou equivalente de
caixa, ou seja, que não estão demonstradas nas demonstrações de fluxo
de caixa, estão demonstradas na tabela abaixo:

Efeito não caixa
Atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado em contrapartida
de outras obrigações 13.774
Total atividades de investimentos 13.774
Atividades de financiamentos
Dividendos mínimos obrigatórios 5.182
Total atividades de financiamentos 5.182

Relatório do auditor independente sobre
as demonstrações contábeis

AosAcionistas e Diretores daUsina Petribú S.A. Lagoa de Itaenga – PE.
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações contábeis da
Usina Petribú S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis
efeitos do assunto descrito no item (a) e pelos efeitos do assunto descrito
no item (b) na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”,
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Base para opinião
com ressalvas - a) O investimento da Companhia na Petribú Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda., uma coligada contabilizada pelo método da
equivalência patrimonial, está registrado por R$ 27.047 mil no balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e a participação da Companhia
no resultado da Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. de R$ 749mil

(perda) está incluída no resultado do exercício findo em 31 de dezembro
de 2023 daCompanhia. Não foi possível obter evidência de auditoria apro-
priada e suficiente sobre o valor contábil do investimento da Companhia
na Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. em 31 de dezembro de
2023 e da participação dela no resultado da investida em razão de não ter-
mos tido acesso às suas informações contábeis. Consequentemente, não
foi possível determinar se havia necessidade de ajustar esses valores. b)
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu contas a receber
e receitas de vendas de produtos destinados ao mercado externo, no
montante de R$ 98.770 mil e custo dos produtos vendidos no montante
de R$ 66.691 mil. Contudo, os termos dos contratos dessas vendas in-
cluem a modalidade de frete FOB Inconterms, em que os riscos e a titu-
laridade sobre os produtos são transferidos ao comprador apenas quando
o vendedor termina com as suas obrigações, que nesse caso é quando
os produtos passam pela amurada do navio no porto de embarque indi-
cado nos contratos. De acordo com a NBC TG 47 – Receita de Contrato
com Cliente, a entidade deve reconhecer receitas quando satisfizer à ob-
rigação de performance ao transferir o produto prometido ao cliente. O
produto é considerado transferido quando o cliente obtiver o seu controle.
Desta forma, em 31 de dezembro de 2023, o saldo de contas a receber
e a receita operacional líquida do exercício findo naquela data estão apre-
sentados amaior emR$ 98.770mil, o saldo dos estoques está registrado
amenor e o custo dos produtos vendidos amaior emR$ 66.691mil, o pa-
trimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e o lucro líquido do exercí-
cio estão apresentados a maior em R$ 27.187 mil, líquido de efeitos
tributários. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com res-
salvas. Outros assuntos - Valores correspondentes ao exercício ante-
rior:As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em
31 de dezembro de 2022 foram auditadas por outro auditor independente
que emitiu relatório datado em 6 de abril de 2023, com modificação rela-
tiva a investimentos não auditados.Responsabilidades da diretoria e da
governança pelas demonstrações contábeis:Adiretoria é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis.Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis:Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. Recife, 28 de junho de
2024. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC
SP 015199/O; Henrique Piereck de Sá - Contador CRC PE 023398/O.
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3 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)
Certificado de assinaturas gerado em 12 de November de 2024,

19:05:53

Publicidade Legal - 13 de novembro de 2024 -CONC 01 24 - S
JOAQUIM MONTE edital pdf
Código do documento a8ff7883-914c-4a18-849b-27d88023f745

Assinaturas
EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO LTDA:01935632000100
Certificado Digital
fabiohenrique@folhape.com.br
Assinou

Eventos do documento

12 Nov 2024, 19:05:14
Documento a8ff7883-914c-4a18-849b-27d88023f745 criado por FABIO HENRIQUE MARQUES DO COUTO
(6acccc55-f69f-4107-a856-a984348d1ac8). Email:fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM:
2024-11-12T19:05:14-03:00

12 Nov 2024, 19:05:24
Assinaturas iniciadas por FABIO HENRIQUE MARQUES DO COUTO (6acccc55-f69f-4107-a856-a984348d1ac8).
Email: fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM: 2024-11-12T19:05:24-03:00

12 Nov 2024, 19:05:34
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL - EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO
LTDA:01935632000100 Assinou Email: fabiohenrique@folhape.com.br. IP: 201.18.98.155
(20118098155.host.telemar.net.br porta: 24768). Dados do Certificado: CN=EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO
LTDA:01935632000100, OU=videoconferencia, OU=22121066000172, OU=RFB e-CNPJ A1, OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, L=RECIFE, ST=PE, O=ICP-Brasil, C=BR. - DATE_ATOM: 2024-11-12T19:05:34-03:00

Hash do documento original
(SHA256):79b99426f154e1c818a572fe4d2d75dcc387a0b60f93236668b492995afd3861
(SHA512):2552e9acd704da95555b9da0f12888d597f63d1b0931550f27933c94f0c6181d4f4652484a7b7641ca966871bf0289f8c7add276d23e89afe317cb5362a751f3

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign


		2024-11-12T19:06:04-0300




